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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  Nº 52/2020 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 279/2020 

AUTORIZAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO Nº 152/2020 

 

Pelo presente Contrato, de um lado o MUNICÍPIO DE IVORÁ, Pessoa jurídica de 

Direito Público Interno, inscrita no CGC/MF sob o n° 92.457.175/0001-40, com Sede à Av. 

Garibaldi, 1098, na Cidade de Ivorá, neste ato representado pelo Sr. Prefeito Municipal, 

ADEMAR VALENTIM BINOTTO, brasileiro, casado, servidor público, inscrito no CPF 

sob nº 270.828.570-04, RG nº 6012331151, residente na Rua André Cargnelutti, nº 85, Bairro 

Centro, cidade de Ivorá – RS, de ora em diante denominado  simplesmente de 

CONTRATANTE, e de outro lado a empresa FEDERAÇÃO DAS ASSOCIAÇÕES DE 

MUNICÍPIOS DO RS - FAMURS, Pessoa Jurídica de Direito Privado,  inscrita no CNPJ 

sob o nº 88.733.811.0001/42,  localizada na Rua Marcílio Dias, 574, bairro Menino Deus, 

90130-000 – Porto Alegre/RS, neste ato representada pelo Sr. EMANUEL HASSEN DE 

JESUS, brasileiro, ocupante do cargo de Presidente da Famurs, residente e domiciliado na 

Rua Marcílio Dias, 574, bairro Menino Deus, 90130-000 – Porto Alegre/RS, portador da 

Carteira de Identidade nº 7070193276, inscrito no CPF sob o nº 982.371.870-91, de ora em 

diante denominado simplesmente CONTRATADO, conforme processo administrativo nº 

279/2020, modalidade dispensa de licitação, têm entre si como justo e plenamente acordado 

as cláusulas e condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 Contratação de empresa para realização de curso de formação de professores 

municipais no contexto da Covid-19, conforme segue: 

1.1 O curso está estruturado em três módulos que são interdependentes em seus conteúdos e 

que visam uma compreensão ampla das implicações que a pandemia acarretou as instituições 

de educação, analisando os desafios e os modos de enfrentamento. 

Módulo 1 – Aprendizagens: lacunas e potencialidades Prof.ª Silvana Corbellini  

Neste módulo iremos discutir como o fechamento das escolas impactou as suas diversas 

funções e, principalmente as aprendizagens. Refletir sobre a importância da escola na 

sociedade, as funções que executa, os papéis dos integrantes e a continuidade das ações, sejam 

a distância, sejam presenciais. 
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Módulo 2 - Garantias do direito à educação frente à pandemia Prof.ª Maria Goreti Machado O 

módulo vai apresentar e discutir educação básica como direito de todos e o dever do Estado 

para com a oferta escolar pública, democrática e de qualidade em meio a pandemia. Abordará 

a legislação vigente inclusive nas situações de excepcionalidade, bem como, os estudos e 

propostas acerca da retomada/continuidade do período letivo nas redes públicas de ensino. 

Módulo 3 – Trabalho docente em tempos de pandemia: desafios e modos de enfrentamento 

Prof. Luis Henrique Sommer Neste módulo nos centraremos na dimensão pedagógica do 

trabalho escolar, discutindo as implicações da pandemia sobre a cotidiano escolar e 

pensaremos estratégias de enfrentamento desses desafios durante a pandemia e, não menos 

importante, na retomada das atividades presenciais nas escolas, alicerçados no trabalho 

coletivo dos professores. 

1.2 O curso será destinado aos 13 (treze) professores da rede de ensino municipal.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO 

 O curso será realizado via EAD – Ensino a Distância, no horário compreendido das 

14h às 17h, entre os dias 15 de setembro e 02 de outubro de 2020, totalizando uma carga 

horária de 40h (quatorze dias úteis), sendo disponibilizado Diploma ao final do curso. 

 

 CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO 

 O preço total para o presente ajuste é de R$ 399,00 por participante, totalizando um 

montante de R$ 5.187,00 (cinco mil cento e oitenta e sete reais), entendido como preço justo 

e suficiente para a total execução do presente objeto.              

Parágrafo único: As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta da seguinte 

dotação orçamentária: 

 

ÓRGÃO: 06 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

UNIDADE: 03 - NÚCLEO DE ENSINO FUNDAMENTAL 

ATIVIDADE: 2026 – MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO ENS. FUNDAMENTAL 

CONTA: 265 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PJ 

SUBCONTA: 1321 – CONGRESSOS, SIMPÓSIOS E CURSOS TREINAMENTO 

RECURSO: 20 - MDE 

 

 

 

 

 



Estado do Rio Grande do Sul 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IVORÁ 

 

Página 3 de 5 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO 

 O pagamento será efetuado em até cinco dias a contar da entrega do objeto deste 

contrato e mediante apresentação de notas fiscais referente ao serviço realizado pela 

CONTRATADA. 

Para o efetivo pagamento deverá a Contratada apresentar junto à nota fiscal certificado 

de regularidade com o FGTS e FAZENDA FEDERAL (certidão conjunta INSS/RFB). 

Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo 

INPC/IBGE do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará 

a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 

Serão processadas as retenções previdenciárias nos termos da legislação que regula a 

matéria. 

A nota fiscal emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a 

indicação do número do processo e o número do pregão, a fim de acelerar o trâmite de 

recebimento do laudo e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO PELO MUNICÍPIO 

 O encarregado pela fiscalização do cumprimento do contrato será a Sra. Inês Simonetti 

Pase, ocupante do cargo de Secretária Municipal de Educação, a qual fica responsável pelo 

seu cumprimento nos termos do artigo 67 da lei de Licitações nº. 8.666/93. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA RESCISÃO 

 Este Contrato poderá ser rescindido de acordo com o art.79, da Lei Federal nº 

8.666/93. Parágrafo Único: a rescisão deste contrato implicará retenção de créditos 

decorrentes da contratação até o limite de prejuízos causados à CONTRATANTE, bem 

como na assunção do objeto do contrato pela CONTRATANTE na forma que a mesma 

determinar. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES E DAS MULTAS 

 A CONTRATADA  sujeita-se às seguintes penalidades: 

-  multa de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso, limitado esta a 5 (cinco) dias,  após o 

qual será considerada inexecução contratual; 



Estado do Rio Grande do Sul 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IVORÁ 

 

Página 4 de 5 

 

- multa de 8% (oito por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada com a 

pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração 

pelo prazo de 01 (um ano); 

- multa de 10 % (dez por cento) no caso de inexecução total do contrato, cumulada com a 

pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração 

pelo prazo de 02 (dois anos). 

Observação: As multas serão calculadas sobre o montante não adimplido do contrato. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1 Pelo inadimplemento das obrigações, o CONTRATADO, estará sujeito às seguintes 

penalidades: 

a) deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de licitar e 

contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos e multa de 10% sobre o valor estimado 

da contratação; 

b) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de 

licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor 

estimado da contratação; 

c) executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem 

prejuízo ao resultado: advertência; 

d) executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 10 (dez) dias, após os quais 

será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor atualizado 

do contrato; 

e) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a 

Administração pelo prazo de 3 anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante 

não adimplido do contrato; 

f) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a 

Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato; 

g) causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de 

inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a 

Administração Pública pelo prazo de 5 anos e multa de 10 % sobre o valor atualizado do 

contrato. 

8.2 As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 
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8.3  Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou 

inadimplência contratual. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Os casos omissos no presente Contrato serão resolvidos sempre levando-se em 

consideração as disposições da Lei Federal n.º 8.666/93, de 21 de junho de 1993, e suas 

alterações posteriores, bem como do Decreto n.º 2.743, de 21 de agosto de 1998. 

Fica eleito o Foro da Comarca de Faxinal do Soturno, para dirimir quaisquer dúvidas 

ou questões oriundas ao presente contrato. 

E, por estarem as partes justas e contratadas, assinam o presente Contrato em duas vias 

de igual forma e teor, na presença das testemunhas. 

      

Ivorá-RS, 14 de Setembro de 2020. 

 

        

ADEMAR VALENTIM BINOTTO                                               

PREFEITO MUNICIPAL 

CONTRATANTE 

 

EMANUEL HASSEN DE JESUS 

FEDERAÇÃO DAS ASSOCIAÇÕES DE 

MUNICÍPIOS DO RS - FAMURS 

CONTRATADO

  

  

Testemunhas:                                                    CPF: 

 

1-.........................................................                 ....................................... 

 

2-.................................................................                   ............................................ 


